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CORREIÇÃO  PARCIAL.  ALEGAÇÃO  DE
ATRASO  NA  APRECIAÇÃO  DE  PETIÇÃO.
AVERBAÇÃO  SUPERVENIENTE  DE
SUSPEIÇÃO  PELO  JUIZ  REQUERIDO.
REMESSA  DOS  AUTOS  A  VARA  DO
SUBSTITUTO LEGAL. PERDA DO OBJETO. 

- A  correição  parcial  é  uma  medida
administrativa voltada a corrigir  erro do juiz, que
se omite no dever de decidir questão controvertida
durante o desenvolvimento do processo ou inverte
a ordem processual.

- A  parte  prejudicada  poderá  pedir  correição
parcial,  nos  moldes  do  art.  18  do  RITJ,  caso
ocorra omissão grave, inércia, desídia ou excesso
de prazo por parte do juiz. 

- Julga-se  prejudicado  o  pedido  correicional
quando o Juiz informa que averbou suspeição e
remeteu os autos ao seu substituto legal. 

Vistos etc.

Cuida-se de Correição Parcial  apresentada por  Marcello  Vaz

Albuquerque de Lima, réu na Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa

nº 0058283-48.2014.815.2001, que tramita na 4ª Vara da Fazenda Pública da

Capital,  objetivando  a  apreciação  de  petição  protocolada  em  09/12/2014,

através da qual o Suplicante requer a liberação de valores bloqueados em sua

conta-corrente, na importância de R$1.350,33 (um mil, trezentos e cinquenta

reais e trinta e três centavos). 
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Em suma,  alega o Requerente que,  apesar  de  a autoridade

judiciária ter analisado e liberado valores de outros réus naquela mesma Ação

Civil, permanece inerte quanto ao pedido do ora Requerente, que se encontra

sem decisão há mais de 06 (seis) meses (fl. 06). 

Pugna,  assim,  pelo  deferimento  do  pedido  correicional,  para

determinar  ao  Juiz  auxiliar  da  4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital  a

apreciação do pedido de desbloqueio constante às fls. 736/738, dos autos de

improbidade  administrativa  nº  0058283-48.2014.815.2001  em  tramitação

naquela Vara (fl.10).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo indeferimento da correição parcial (fls. 269/270).

Notificado,  o  Juiz  da  4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  prestou

informações através do Ofício nº 321/2017. 

É o relatório. 

DECIDO

A  correição  parcial  é  uma  medida  administrativa  voltada  a

corrigir  erro do juiz, que se omite no dever de decidir questão controvertida

durante o desenvolvimento do processo ou inverte a ordem processual. Dirige-

se, portanto, contra o comportamento do juiz, que implique em omissão grave,

inércia, desídia ou excesso de prazo (art. 18 do RITJ). 

No  caso  vertente,  a  irresignação  do  Requerente  está

relacionada  ao  pretenso  retardamento  pelo  julgador  do  exame  de  petição

protocolada nos autos da Ação de Improbidade nº 0058283-48.2014.815.2001. 

Todavia, como se observa das informações prestadas no Ofício

nº 321/2017 pelo Juiz da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, o magistrado

averbou  suspeição  para  atuação  no  feito,  razão  pela  qual  os  autos  foram

remetidos para Decisão perante o Juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública, que
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também  averbou  sua  suspeição,  estando  o  processo,  agora,  tramitando

perante a 6ª Vara da Fazenda. 

Assim,  tendo  o  Juiz  requerido  se  afastado  em  definitivo  do

processo,  o  pedido  de  correição  parcial  perdeu  seu  objeto,  restando

prejudicado seu processamento e julgamento. 

P. I. 

João Pessoa/PB, ___ de maio de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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